
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.663.938 - RJ (2017/0069246-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : DESCAR AUTO PEÇAS LTDA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
INTERES.  : CLEA BEZERRA DUTRA 
INTERES.  : CARROLS CORPORATION 
INTERES.  : ANTONIO CARLOS DOS SANTOS LIMA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EXPEDIÇÃO DE NOVO 
MANDADO DE PENHORA. INDEFERIMENTO FUNDAMENTADO NAS 
CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS E PECULIARES DO CASO CONCRETO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. RAZÕES RECURSAIS 
GENÉRICAS. DIFICIÊNCIA. SÚMULA 284 DO STF.  REVISÃO DAS 
PREMISSAS FÁTICAS. SÚMULA 7/STJ.
1. Não se conhece do Recurso Especial em relação à ofensa ao art. 535 do CPC 
quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 
acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
2. A recorrente se limita a invocar genericamente dispositivos de lei federal para 
defender a tese de que não há limitações quanto ao número de diligências 
tendentes a efetivar a penhora de bens do devedor.
3. Sucede que o Tribunal de origem não fixou entendimento contrário à pretensão 
veiculada, tendo afirmado expressamente que o pedido de expedição de novo 
mandado de penhora não ficava peremptoriamente indeferido, mas apenas 
condicionado, em razão das circunstâncias peculiares do caso concreto, à 
comprovação de modificação do quadro fático. Isso porque: a) a empresa e uma 
das sócias corresponsáveis não foram localizadas, tendo sido citadas por edital; e 
b) o outro sócio corresponsável foi citado, mas o Oficial de Justiça certificou que 
o imóvel em que reside é simples e não possuía bens passíveis de constrição. 
Assim, descabe a pretensão de sucessivos mandados de penhora sem que seja 
demonstrada a alteração da situação fática, seja pela descoberta da existência de 
algum bem penhorável, seja pela obtenção de novo endereço onde possam ser 
encontradas as partes ou seus bens.
4. Em outras palavras, o indeferimento momentâneo e circunstancial da 
expedição de novo mandado de penhora não decorreu da exegese da legislação 
federal, mas do contexto fático presente no momento do ato judicial, razão pela 
qual a deficiência nas razões recursais, que não enfrentaram concretamente os 
fundamentos do acórdão, aliada à impossibilidade de revisão do contexto 
fático-probatório, acarreta o não conhecimento do recurso. Aplicação das 
Súmulas 7/STJ e 284 do STF.
5. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 02 de maio de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.663.938 - RJ (2017/0069246-5)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : DESCAR AUTO PEÇAS LTDA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
INTERES.  : CLEA BEZERRA DUTRA 
INTERES.  : CARROLS CORPORATION 
INTERES.  : ANTONIO CARLOS DOS SANTOS LIMA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República contra acórdão assim ementado:  

TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO 
FISCAL. PENHORA INFRUTÍFERA. EXPEDIÇÃO DE NOVO MANDADO 
DE PENHORA SEM INDICAÇÃO DE NOVO ENDEREÇO OU 
EXISTÊNCIA DE BEM PENHORÁVEL. DESCABIMENTO. MEDIDA 
PROTELATÓRIA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA ECONOMIA 
PROCESSUAL.

A recorrente alega violação dos arts. 535, 612, 652, 659, 660, 666 e 667 do 

CPC/1973 e do art. 7º, II, da Lei 6.830/1980.

Foram apresentadas as contrarrazões.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.663.938 - RJ (2017/0069246-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 7.4.2017. 

A parte sustenta que o art. 535, II, do CPC/1973 foi violado, mas deixa de 

apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. Assevera apenas 

ter oposto Embargos de Declaração no Tribunal a quo, sem indicar as matérias sobre as quais 

deveria pronunciar-se a instância ordinária, nem demonstrar a relevância delas para o 

julgamento do feito.

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. Cito precedentes:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL – VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC – FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE – SÚMULA 
284/STF – CONTRATOS DE SWAP COM COBERTURA HEDGE – 
GANHOS DE CAPITAL – IMPOSTO DE RENDA – INCIDÊNCIA – ART. 
5º DA LEI 9.779/99.

(...)
1. Deve o recorrente, ao apontar violação do art. 535 do CPC, 

indicar com precisão e clareza os artigos e as teses sobre os quais o Tribunal de 
origem teria sido omisso, sob pena de aplicação da Súmula 284/STF.

(...)
(AgRg no Ag 990.431/SP, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJ 26.05.2008 p. 1)

TRIBUTÁRIO. PIS. PRESCRIÇÃO. COMPENSAÇÃO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

(...)
1. Meras alegações genéricas quanto às prefaciais de afronta ao 

artigo 535 do Código de Processo Civil não bastam à abertura da via especial pela 
alínea "a" do permissivo constitucional, a teor da Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal.

(...)
(REsp 906.058/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 

TURMA, DJ 09.03.2007, p. 311).  

No mérito, o recurso não ultrapassa a barreira da admissibilidade.
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Com efeito, a recorrente se limita a invocar genericamente os dispositivos de lei 

federal para defender a tese de que não há limitações quanto ao número de diligências 

tendentes a efetivar a penhora de bens do devedor.

Sucede que o Tribunal de origem não fixou entendimento contrário à pretensão 

veiculada, tendo afirmado expressamente que o pedido de expedição de novo mandado de 

penhora não ficava peremptoriamente indeferido, mas apenas condicionado, em razão das 

circunstâncias peculiares do caso concreto, à comprovação de modificação do quadro fático. 

Isso porque: a) a empresa e uma das sócias corresponsáveis não foram localizadas, tendo sido 

citadas por edital; e b) o outro sócio corresponsável foi citado, mas o Oficial de Justiça 

certificou que o imóvel em que reside é simples e não possuía bens passíveis de constrição. 

Transcrevo o seguinte excerto do voto condutor do acórdão hostilizado (fl. 208, e-STJ):

(...) a decisão recorrida não indeferiu, propriamente, a expedição 
de mandado de citação e penhora em face dos agravados, mas apenas indeferiu a 
sua repetição, sem que fossem apresentados novos dados pela União, tanto com 
relação ao endereço, quanto a eventuais bens penhoráveis.

Ora, a certidão do Oficial de Justiça juntada à fl. 100 atesta que a 
residência do sócio é simplória, não sendo encontrados bens penhoráveis. Assim, 
descabe a pretensão de sucessivos mandados de penhora sem que seja 
demonstrada a alteração da situação fática, seja pela descoberta da existência de 
algum bem penhorável, seja pela obtenção de novo endereço onde possam ser 
encontradas as partes ou seus bens.

Assim, o indeferimento momentâneo e circunstancial do indeferimento da 

expedição de novo mandado de penhora não decorreu da exegese da legislação federal, mas 

do contexto fático presente no momento do ato judicial, razão pela qual a deficiência nas 

razões recursais, que não enfrentaram concretamente os fundamentos do acórdão, aliada à 

impossibilidade de revisão do contexto fático-probatório, acarreta o não conhecimento do 

recurso. Aplicação das Súmulas 7/STJ e 284 do STF.

Com essas considerações, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0069246-5 REsp 1.663.938 / RJ

Números Origem:  01083336320144020000  05481533320034025101  1083336320144020000  
2003.51.015481530  200351015481530  2014.00.00.108333-0  201400001083330

PAUTA: 02/05/2017 JULGADO: 02/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : DESCAR AUTO PEÇAS LTDA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
INTERES.  : CLEA BEZERRA DUTRA 
INTERES.  : CARROLS CORPORATION 
INTERES.  : ANTONIO CARLOS DOS SANTOS LIMA 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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